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Apresentação
Em dezembro de 2018, a ISA CTEEP realizou a captação de sua 7ª emissão de 
debênture, que se caracterizou como a primeira emissão do negócio de transmissão 
enquadrada como Green Bond no Mercado de Capitais local, classificada como 
"debênture verde", e correspondeu a captação de R$ 621 milhões. Já no ano de 2019, 
obtivemos a nossa 8ª emissão de debênture simples, que também foi uma debênture 
verde, no valor de R$ 409 milhões. As operações reforçam o compromisso da empresa 
com a sustentabilidade por meio de investimentos em projetos fundamentais para 
o escoamento de energia elétrica proveniente de fontes renováveis no país, 
contribuindo para uma economia de baixo carbono.

Os montantes são atualizados pela variação do IPCA e sobre as debêntures incidirão 
juros remuneratórios correspondentes a 4,70% ao ano para a 7ª emissão e 3,50% ao 
ano para a 8ª emissão. As duas emissões têm remuneração semestral. 

Os recursos estão sendo utilizados nos empreendimentos IE Paraguaçú, IE Aimorés, 
IE Itaúnas, IE Ivaí, IE Tibagi, IE Itaquerê, IE Itapura, IE Aguapeí e IE Biguaçu oriundos 
dos leilões promovidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), em 
outubro de 2016, abril de 2017 e junho de 2018.

Este relatório é uma prestação de contas referente às 7ª e 8ª emissões de títulos 
verdes que contempla o status de cada projeto nas vertentes operacional, 
socioambiental e econômica. Além disso, tem como objetivo a transparência no 
gerenciamento e demonstração do processo de desembolso das debêntures emitidas.
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ISA CTEEP

 ¹ Receita Anual Permitida (RAP) ciclo 2021/2022, proporcional à participação da ISA CTEEP.
² Números totais (ativos em operação + construção)
³ Considera 19.045 km de linhas operacionais + 1.661 km de linhas em construção.
4 Considera 26.140 km de circuito em operação + 2.324 km em construção.
5 Considera 71.721 MVAs em operação + 9.729 MVAs em construção.

 

 

Pinheiros (100%) –  
RAP1: R$ 69 milhões

IE Serra do Japi (100%) –  
RAP1: R$ 65 milhões

IESUL (100%) – 
RAP1: R$ 22 milhões

IENNE (100%) –  
RAP1: R$ 56 milhões

Garanhuns (51%) –  
RAP1: R$ 51 milhões

Evrecy (100%) –  
RAP1: R$ 17 milhões

 

ISA CTEEP –  
RAP1: R$ 2,3 bilhões

Itaquerê (100%) –  
RAP1: R$ 53 milhões

Tibagi 100% –  
RAP1: R$ 11 milhões

PBTE (100%) –  
RAP1: R$ 179 milhões

Itapura – Lorena (100%) –  
RAP1: R$ 42 milhões

Linhas de transmissão LT

100% ISA CTEEP

Coligadas

LT 100% ISA CTEEP

LT Coligadas

IEMG (100%) – 
RAP1: R$ 21 milhões

IE Madeira (51%) – 
RAP¹: R$ 295 milhões

IE Aguapeí (100%) – 
RAP1: R$ 65 milhões

IE Itapura Bauru (100%) – 
RAP1: R$ 13 milhões

17 
estados

30% 
da energia do país

21 mil km³
rede de linhas 
de transmissão

28,4 mil km4
de circuitos

81,4 mil MVA5
capacidade instalada
de transmissão

137
ativos em operação 
e em construção

22 GW
conexão de fontes renováveis

92% 
da energia do 
estado de SP

e subsidiárias2
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Green Bonds
As debêntures verdes, ou Green Bonds, são uma forma de
captação de recursos para implementação de projetos que
gerem impactos positivos em aspectos socioambientais. 

Esses títulos não são regulados até o momento e o que existe 
é uma autorregulação e padrões amplamente aceitos por 
emissores e investidores, tais como o Green Bonds Principles 
(GBP), que são diretrizes de caráter voluntário para emissão 
de títulos verdes, desenvolvidos por um comitê de emissores, 
investidores e outros participantes do mercado de títulos verdes. 
Esses princípios têm quatro componentes principais:

(i) uso dos recursos;
(ii) processo de avaliação e seleção de projetos;
(iii) gestão dos recursos e;
(iv) divulgação de relatórios.

Segundo o GBP, a transmissão de energia renovável é uma 
categoria elegível à emissão de títulos verdes.

A ISA CTEEP foi a primeira empresa de transmissão de energia a 
emitir títulos verdes “Green Bonds” e, entre 2020 e 2021, emitiu 
R$ 3,18 bilhões desses títulos de forma voluntária. Assim, com 
o compromisso de atuar cada vez mais na geração de valor 
sustentável ao negócio, em maio de 2021, a ISA CTEEP aderiu 
à Plataforma de  Transparência de Título Verdes (Green Bond 
Transparency Platform – GBTP). A ferramenta foi desenvolvida 
pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para  
a divulgação de informações de forma padronizada acerca 
do uso dos recursos, impactos, metodologias e padrões 
empregados nas emissões dos títulos verdes.

Com a associação à plataforma, a companhia reforça o seu compromisso com a sustentabilidade, bem como 
disponibiliza de forma segura e ampla as informações sobre o mercado de títulos verdes. A utilização dessa 
plataforma aumenta a visibilidade dos títulos verdes com o potencial de atração de investidores, cada vez mais 
atentos às diretrizes ambiental, social e governança corporativa (ASG) no mercado local e internacional.

Os recursos das emissões de títulos ou empréstimos verdes serão destinados para pagamentos futuros e 
reembolso, ocorridos durante os 24 meses anteriores à data de captação do empréstimo ou emissão da dívida 
verde e dos custos relacionados com projetos de construção de infraestruturas de transmissão de energia 
elétrica controladas pela ISA CTEEP ou por intermédio de Sociedade de Propósito Específico (SPEs).

Interligação Elétrica Itapura S.A. (lote 25) 126 19,3 100% 35,6 100%

Interligação Elétrica Itapura S.A. (lote 10) 238 - - 39,2 100%

Interligação Elétrica Itaquerê S.A. 398 65,1 100% 110,1 100%

Interligação Elétrica Ivaí S.A. 1936 113,2 59,63% - -

Interligação Elétrica Itaúnas S.A. 298 84,9 100% 56,2 100%

Interligação Elétrica Aimorés S.A. 342 70,2 100% 12,0 100%

Interligação Elétrica Paraguaçu S.A. 510 103,8 100% 17,9 100%

Tabela 1: Fontes de financiamento 7ª Emissão - Debênture Verde 8ª Emissão - Debênture Verde  

Projetos (SPEs) Recursos Totais 
(R$ MM) (**)

Volume Captado 
pela ISA CTEEP

% já alocado
nos projetos

Volume Captado 
pela ISA CTEEP

% já alocado
nos projetos

Interligação Elétrica Tibagi S.A. (lote 5) 135 21,3 100% 81,9 100%

Interligação Elétrica Aguapeí S.A. 602 126,0 100% 1,6 100%

Interligação Elétrica Biguaçu S.A. 641 - - 33,4 100%

Total 5226 603,9*** -*** 387,8*** -

(*) Valores emitidos ou a serem emitidos pela própria ISA CTEEP ou pelas SPE’s 
(**) Valores não ponderados por participação

(***)Valores líquidos da emissão
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Benefício ambiental
Com os projetos financiados por debêntures verdes nós 
colaboramos para aumentar a disponibilidade do sistema de 
transmissão de energia renovável (eólica, solar, PHC e biomassa) 
no Sistema Interligado Nacional (SIN), em que cada usuário 
verde representa uma usina geradora de energia renovável 
contida no Relatório de Aviso de Crédito (AVC).

O benefício ambiental gerado pelos projetos está associado 
ao aumento no volume de transmissão de energias renováveis 
não convencionais (eólica, solar, UTE a biomassa e PCH). 
Esse benefício será demonstrado pela variação do “Indicador 
de prestação de serviço de transmissão a Usuários Verdes”, 
conforme consta na escritura. Nesse indicador, cada Usuário  
Verde representa uma usina geradora de energia renovável 
não convencional. Assim, o indicador é composto das 
seguintes variáveis:

• Número de usuários do sistema que geram energia renovável  
  não convencional (Usuários Verdes): mostra a quantidade 
  de usuários que produzem energia renovável;

• Incremento do faturamento com novos usuários: variável 
  diretamente relacionada com a potência de transmissão 
  de energia (montantes de uso do sistema de transmissão).

Não é possível estimar o benefício ambiental dos projetos antes que esses entrem em funcionamento, no entanto, 
o resultado desse indicador para a ISA CTEEP já demonstra o aumento da importância da transmissão de energia 
verde para a empresa.

A tabela a seguir apresenta o número de usuários verdes sobre os clientes da companhia e as SPEs operacionais.

(*) Jan/21: Data do primeiro faturamento realizado, após entrada em operação
(**) Fev/21: Data do primeiro faturamento realizado, após entrada em operação

Tabela 2: Usuários Verdes

Mês de faturamento Total de usuarios AVC Usuarios verdes AVC % Empresas verdes AVC

ISA CTEEP

dez/19 916 623 68,01%

dez/20 981 688 70,13%

dez/21 1163 857 73,69%

IE Tibagi
01/01/2021 (*) 947 702 74,13%

dez/21 1162 857 73,75%

IE Itaquerê

IE Itapura

IE Aguapeí

dez/20

dez/21

dez/20

dez/21

01/02/2021 (**)

dez/21

981 688 70,13%

1162 857 73,75%

981 688 70,13%

1162 857 73,75%

1016 716 70,47%

1162 857 73,75%
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Interligação Elétrica
Paraguaçu S.A.
O Projeto Paraguaçu de Transmissão de Energia Elétrica 
refere-se ao Lote 3 arrematado no Leilão nº 013/2015 
promovido pela ANEEL em outubro de 2016, em que a 
Companhia participou, em parceria com a Transmissora  
Aliança de Energia Elétrica S.A. (Taesa), na proporção 
igualitária de 50%. O empreendimento está localizado 
nos estados da Bahia e de Minas Gerais e é formado 
pela implementação de 338 km de linhas de transmissão 
e compreende:

I - Linha de Transmissão Poções III - Padre Paraíso 2, em 
500 kV, Segundo Circuito, com extensão aproximada de 
338km, com origem na Subestação Poções III e término
na Subestação Padre Paraíso 2;

II - Entradas de Linha, Interligações de Barramentos, 
Equipamentos de  Compensação e suas Conexões, 
Barramentos, instalações vinculadas e demais instalações 
necessárias às funções de medição, supervisão, proteção,  
comando, controle, telecomunicação, administração 
e apoio.

O significativo aumento da geração de energia na Região 
Nordeste torna necessário o correto dimensionamento 
da expansão dos sistemas de interligação regionais, 
especialmente a interligação Nordeste-Sudeste. Registra-se 
que a geração de energia na região citada apresentou um 
acréscimo na sua representatividade na matriz energética 
brasileira, conforme apresentado pela Associação Brasileira 
de Energia Eólica (ABEEólica) que, em 2016, a fatia da 
geração de energia eólica representou 7% da matriz, 
sendo que, desse total, cerca de 52% é proveniente da 
Região Nordeste, motivado pela operação comercial de 
importantes complexos eólicos.

Considerando o exposto, é possível ratificar a importância 
da LT 500 kV Poções  III - Padre Paraiso 2 - C2, pois visa a 
atender a demanda por energia da região onde se situa, 
considerando a possibilidade de transmissão sem restrições  
elétricas da energia produzida nas novas usinas eólicas 
do Nordeste até os principais centros de carga do SIN, 
que não dependerá mais de transmissão de energia 
proveniente de estados longínquos e contribuindo 
para o Sistema Interligado Nacional (SIN).

Esse projeto tem como principais impactos:

• Aumento da fragmentação da paisagem e incidência de 
  efeito de borda, devido à supressão de vegetação;
• Incremento no mercado de bens e serviços;
• Interferência em comunidades quilombolas;
• Geração de emprego.

E com o objetivo de mitigar e compensar esses impactos e 
atender as demandas dos órgãos ambientais entre outros, 
serão realizados no âmbito do Plano Básico Ambiental 
(PBA), programas como:

• Programa de Gestão Ambiental;
• Programa de Supressão de Vegetação;
• Programa de Resgate de Flora;
• Programa de Reposição Florestal;
• Programa Afugentamento e Resgate da Fauna;
• Plano Básico Ambiental Quilombola;
• Programa de Mitigação da Interferência da População;
• Exógena Contratada;
• Programa de Compensação Ambiental (SNUC).

O projeto começou em fevereiro de 2017 e tem previsão 
de início da operação comercial prevista para primeiro 
semestre de 2022. O empreendimento obteve a licença  
prévia emitida em 19 de outubro de 2018 e a licença de 
instalação em 07 de maio de 2019, emitidas pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis 
(Ibama). Com a obtenção da licença, as obras foram 
iniciadas no segundo semestre de 2019. 

O volume de recursos financeiros necessários para a 
realização do Projeto Paraguaçu é de R$510 milhões. 
O valor das debêntures verdes destinado ao projeto é de 
R$ 121,7 milhões, considerando as duas emissões realizadas. 
Até 31 de dezembro de 2021, o Capex total realizado no 
projeto referente à nossa participação foi de R$ 271 milhões. 

Captação e utilização do recurso dos Green Bonds
R$ 103,8 milhões

7ª Emissão - 
Debênture Verde

R$ 17,9 milhões

8ª Emissão - 
Debênture Verde

% já alocado 
nos projetos 

(**) Valores não ponderados por participação. 7



Interligação Elétrica
Aimorés S.A.

Captação e utilização do recurso dos Green Bonds
R$ 70,2 milhões

7ª Emissão - 
Debênture Verde

R$ 12 milhões

8ª Emissão - 
Debênture Verde

% já alocado 
nos projetos 

(**) Valores não ponderados por participação.

O Projeto Aimorés de Transmissão de Energia Elétrica 
refere-se ao Lote 4 arrematado no Leilão nº 13/2015, 
promovido pela ANEEL em outubro de 2016, em que 
a companhia participa em parceria com a Taesa, na 
proporção igualitária de 50%. O empreendimento está 
localizado no estado de Minas Gerais e é formado pela 
implementação de 208 km de linhas de transmissão 
e compreende:

I - Linha de Transmissão Padre Paraíso 2 - Governador 
Valadares 6, em 500 kV, Segundo Circuito, com
extensão aproximada de 208 km, com origem na 
Subestação Padre Paraíso 2 e término na Subestação 
Governador Valadares 6;

II - Entradas de Linha, Interligações de Barramento, 
Equipamentos de Compensação e suas Conexões, 
Barramentos, instalações vinculadas e demais 
instalações necessárias às funções de medição, 
supervisão, proteção, comando, controle, 
telecomunicação, administração e apoio.

O significativo aumento da geração de energia na 
região torna necessário o correto dimensionamento 
da expansão dos sistemas de interligação regionais,  
especialmente a interligação Nordeste - Sudeste. 
Registra-se que a geração de energia na região citada 
apresentou um acréscimo na sua representatividade 
na matriz energética brasileira, conforme apresentado 
pela Associação Brasileira de Energia Eólica (ABEEólica) 
que, em 2016, a fatia da geração de energia eólica  
representou os 7% da matriz, desse total, cerca de 
52% proveniente da Região Nordeste, motivado pela 
operação comercial de importantes complexos eólicos.

Considerando o exposto, é possível ratificar a importância da LT 
500 kV Padre Paraiso 2 - C2, pois visa a atender a demanda por 
energia da região onde se situa, considerando a possibilidade 
de transmissão sem restrições elétricas da energia  produzida 
nas novas usinas eólicas do Nordeste até os principais centros 
de carga do Sistema Interligado Nacional (SIN), que não 
dependerá mais de transmissão de energia provenientes de 
estados longínquos e contribuindo para o SIN.

O projeto começou em fevereiro de 2017, com data de início da 
operação comercial prevista para fevereiro 2022. O volume de 
recursos financeiros necessários para a realização do Projeto 
Aimorés é de R$ 342 milhões.

A linha cruzará uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável, 
a Área de Proteção Ambiental (APA) Estadual do Alto do Mucuri.
Esse projeto tem como principais impactos:

• Aumento da fragmentação da paisagem e incidência 
  de efeito de borda, devido à supressão de vegetação;
• Interferência em comunidades quilombolas;
• Incremento no mercado de bens e serviços;
• Geração de emprego.

E com o objetivo de mitigar esses impactos e atender as 
demandas dos órgãos ambientais entre outros, serão realizados 
no âmbito do Plano Básico Ambiental (PBA) programas como:

• Programa de Gestão Ambiental;
• Programa de Supressão de Vegetação;
• Programa de Supressão de Vegetação;
• Programa de Resgate de Flora;
• Programa de Reposição Florestal;

• Programa Afugentamento e Resgate da Fauna;

• Plano Básico Ambiental Quilombola;

• Programa de Mitigação da Interferência da População  
  Exógena Contratada.

O empreendimento obteve as licenças prévia e de instalação 
emitidas em 19 de outubro de 2018 e 18 de abril de 2019, 
respectivamente e, em 03 de março de 2022 foi expedida a 
licença de operação, todas pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

O valor das debêntures verdes destinado ao projeto é 
R$ 82,2 milhões, considerando as duas emissões realizadas. 
Até 31 de dezembro de 2021, o Capex total realizado no 
projeto referente à nossa participação foi de R$ 171 milhões. 
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Interligação Elétrica
Itaúnas S.A.

Captação e utilização do recurso dos Green Bonds
R$ 84,9 milhões

7ª Emissão - 
Debênture Verde

R$ 56,2 milhões

8ª Emissão - 
Debênture Verde

% já alocado 
nos projetos 

(**) Valores não ponderados por participação.

O Projeto Itaúnas de Transmissão de Energia Elétrica refere-se 
ao Lote 21 arrematado no Leilão nº 13/2015-ANEEL-2ª Etapa 
promovido pela ANEEL em outubro de 2016. O empreendimento 
está localizado no estado do Espírito Santo e é formado pela  
implantação de 79 km de linhas de transmissão, a construção 
de uma nova  subestação e a ampliação de uma subestação 
existente e compreende:

I - Linha de Transmissão Viana 2 - João Neiva 2, em 345 kV, 
Primeiro Circuito, com origem na Subestação Viana 2 e término 
na Subestação João Neiva 2;

II - Subestação João Neiva 2, 345/138 kV - 13,8 kV (9+1R) x 
133,33 MVA e 1 CER 345 kV- 150/+150 MVA;

III - Conexões de Unidades de Transformação, Entradas de Linha, 
Interligações de Barramento, Equipamentos de Compensação 
e suas Conexões, Barramentos, instalações vinculadas e demais 
instalações necessárias às funções de medição, supervisão, 
proteção, comando, controle, telecomunicação, administração 
e apoio.

Com o crescimento da demanda de energia no Estado do Espírito 
Santo, prevê-se esgotamento do sistema de suprimento das 
subestações Viana e Vitória no curto prazo.

A nova Linha de Transmissão em 345 kV Viana 2 - João Neiva 2, 
Subestação João Neiva 2 e demais empreendimentos associados 
visam atender às necessidades de expansão da Região Central 
do Estado ao eliminar esse esgotamento, pois propicia um novo  
ponto de suprimento e aumenta o grau de confiabilidade da 
área, já que possibilita o fechamento de um anel de transmissão 
para fortalecer o suprimento da Capital do Estado e um anel 
de distribuição entre Mascarenhas - Linhares - João Neiva.

O projeto começou em fevereiro de 2017 com data de 
início da operação comercial prevista para fevereiro 2022 
(conforme prazo estipulado pelo regulador). O volume de  
recursos financeiros necessários para a realização do 
Projeto Itaúnas é de R$ 298  milhões.

O empreendimento não está localizado em área de 
proteção ambiental, mas o seu maior impacto ambiental 
será a supressão vegetal e, para compensação desse 
impacto estão sendo realizados programas como:

• Programa de Gestão Ambiental;

• Programa de Comunicação Social;

• Plano de Educação Ambiental;

• Programa Ambiental de Construção;

• Programa de Controle de Poluição;

• Programa de Controle e Acompanhamento 
  de Processos Erosivos;

• Programa de Controle de Supressão de Vegetação;

• Programa de Afugentamento e Resgate de 
  Fauna Silvestre;

• Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

• Programa de Instituição da Faixa de Servidão 
  Administrativa e Indenizações  de Benfeitorias;

• Programa de Monitoramento de Avifauna Terrestre 
  e Quirópteros;

• Programa de Monitoramento de Cavidades;

• Programa Executivo de Priorização de Mão-de-Obra Local;

• Programa de Priorização de Contratação de Produtos 
  e Serviços Locais;

• Plano de Alojamento e Programa de Controle de Ruídos.

A licença de instalação para a linha de transmissão e a 
subestação João Neiva 2 foi expedida em agosto de 2019, 
liberando o início das obras da subestação e da linha de 
transmissão no terceiro trimestre de 2019.

O valor das debêntures verdes destinado ao projeto é 
R$ 141,1 milhões, considerando as duas emissões realizadas. 
Até 31 de dezembro de 2021, o Capex total realizado no 
projeto foi de R$ 254 milhões.
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Interligação Elétrica
Ivaí S.A.
Projeto de Transmissão de Energia Elétrica, relativo ao Lote 01 do 
Leilão no 05/2016-ANEEL, compreendendo:

I - Linha de Transmissão Foz do Iguaçu - Guaíra, em 525 kV, Circuito 
Duplo, com extensão aproximada de cento e setenta e três 
quilômetros, com origem na Subestação Foz do Iguaçu e término 
na Subestação Guaíra;

II - Novo Pátio 525 kV na Subestação Guaíra, Unidades de 
Transformação 525/230 kV, 6 x 224 MVA com Unidade reserva;

III - Linha de Transmissão Guaíra - Sarandi, em 525 kV, Circuito Duplo, 
com extensão aproximada de duzentos e sessenta e seis quilômetros, 
com origem na Subestação Guaíra e término na Subestação Sarandi;

IV - Novo Pátio 525 kV na Subestação Sarandi, Unidades de 
Transformação 525/230 kV, 6 x 224 MVA com Unidade reserva;

V - Linha de Transmissão Sarandi - Londrina (Eletrosul), em 525 kV, 
Circuito Duplo, com extensão aproximada de setenta e cinco 
quilômetros, com origem na Subestação Sarandi e término 
na Subestação Londrina (Eletrosul);

VI - Linha de Transmissão Sarandi - Paranavaí Norte, em 230 kV, 
Circuito Duplo, com extensão aproximada de oitenta e cinco 
quilômetros, com origem na Subestação Sarandi e término na 
Subestação Paranavaí Norte;

VII - Nova Subestação 230/138 kV Paranavaí Norte, Unidades de 
Transformação 230/138 kV, 6 x 50 MVA com Unidade reserva e;

VIII - Módulos Gerais, Conexões de Unidades de Transformação, 
Conexões de Reatores e de Bancos de Capacitores, Entradas de Linha, 
Interligações de Barramento, Barramentos, instalações vinculadas e 
demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, 
proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio.

O projeto tem como objetivo eliminar as restrições nas interligações 
em tensão de distribuição (abaixo de 230 kV) entre a Região Noroeste 
do estado do Paraná e a Região Oeste do estado de São Paulo, e a 
solução do atendimento elétrico à Região Norte do estado do Paraná, 
conforme os requisitos de qualidade e confiabilidade requeridos no SIN.

O projeto tem como objetivo eliminar as restrições nas interligações em 
tensão de distribuição (abaixo de 230 kV) entre a Região Noroeste do 
estado do Paraná e a Região Oeste do estado de São Paulo, e a solução 
do atendimento elétrico à Região Norte do estado do Paraná, conforme 
os requisitos de qualidade e confiabilidade requeridos no SIN.

Para a expansão do sistema elétrico das Regiões Norte e Noroeste 
do Paraná, foi considerado o conjunto de obras (lote 1) de forma 
solucionar, de forma mais robusta, os problemas existentes na região.

O projeto foi iniciado em agosto de 2017 com data de início da 
operação comercial prevista para agosto 2022. O volume de recursos 
financeiros necessário para a realização do Projeto Interligação Elétrica 
Ivaí é de R$ 1.936 bilhão.

O valor da debênture verde que será destinado ao projeto é R$ 113,2 
milhões, considerando a 7ª emissão. Até 31 de dezembro de 2021, o 
capex total realizado no projeto referente à nossa participação foi 
de R$ 795 milhões.

A linha cruzará uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável, a 
Área de Proteção Ambiental (APA) Intermunicipal do Rio Xambre.

A linha de transmissão 230 kV Sarandi - Paranavaí Norte teve a licença 
prévia emitida em 17 de setembro de 2018. As linhas de transmissão 
525 kV Foz do Iguaçu – Guaíra, Guaíra-Sarandi e Sarandi – Londrina CD 
obtiveram a licença prévia conjunta em 10 de abril de 2019 pelo 
Instituto Ambiental do Paraná. Em outubro de 2019, as obras 
foram iniciadas.

As Licenças de Instalação das Linhas de Transmissão foram emitidas nas 
seguintes datas:
• LT 525kV Foz - Guaíra CD: 09 de dezembro de 2019;
• LT 525kV Guaíra - Sarandi CD: 20 de dezembro de 2019;
• LT 525kV Sarandi - Londrina CD: 20 de agosto de 2019;
• LT230 kV Sarandi - Paranavaí do Norte CD: 19 de junho de 2019.

As Licenças de Operação das Subestações foram emitidas nas 
seguintes datas:
• SE Guaíra (Novo Pátio 525kV) 525kV/230kV: 28 de outubro de 2021;
• SE Sarandi 230/525 kV: 14 de outubro de 2021;
• SE Paranavaí Norte 230/138 KV: 01 de dezembro de 2021.

As linhas têm como principal impacto a redução de áreas produtivas 
e o incremento no mercado de bens e serviços. Para mitigação e 
compensação desses impactos serão realizados programas como:
• Programa de Gestão Ambiental;
• Programa de Controle dos Procedimentos de Supressão Vegetal;
• Programa de Reposição Florestal;
• Programa de Controle de Fauna;
• Programa de Estabelecimento e Manutenção de Faixa de Servidão   
  Administrativa e Indenizações;
• Programa de Compensação Ambiental;
• Programa de Comunicação Social;
• Programa de Educação Ambiental para Trabalhadores.

Captação e utilização do recurso dos Green Bonds

(**) Valores não ponderados por participação.

R$ 113,2 milhões

7ª Emissão - 
Debênture Verde

% já alocado 
nos projetos 

59,6%
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Interligação Elétrica
Tibagi S.A. Lote 5
A Interligação Elétrica Tibagi S.A. (“IE Tibagi”) é responsável 
pela execução do Lote 5 arrematado no Leilão nº 015/2016 
promovido pela ANEEL em abril de 2017. Localizado nos 
estados de São Paulo e Paraná, o empreendimento é  
formado pela implantação de uma linha de transmissão 
de 17 km e uma subestação, que consiste em:

I - Linha de Transmissão Nova Porto Primavera - Rosana, 
em 230 kV, Circuito Duplo, com extensão aproximada de 
dezoito quilômetros e duzentos metros, com origem 
na Subestação Nova Porto Primavera e término na 
Subestação Rosana;

II - Novo Pátio de 230 kV na Subestação Rosana 138 kV 
(Novo Pátio de 230 kV e Transformação 230/138 kV - 6+1R 
Autotransformadores Monofásicos de 83,33  MVA cada);

III - Três Transformadores Defasadores Trifásicos (2+1R) 
138/138 kV - 250 MVA e;

IV - Conexões de Unidades de Transformação, Entradas de 
Linha e Interligações de Barramentos, Barramentos, 
instalações vinculadas e demais instalações necessárias 
às funções de medição, supervisão, proteção, comando, 
controle, telecomunicação, administração e apoio.

A IE Tibagi contribui para a expansão do sistema de
transmissão de energia elétrica do país, reforçando a 
conexão entre os estados do Paraná e São Paulo, 
beneficiando a sociedade e contribuindo com a 
geração de valor sustentável do negócio.

O projeto tem como objetivo eliminar as restrições nas 
interligações em tensão de distribuição entre a Região 
Noroeste do estado do Paraná e a Região Oeste do estado 
de São Paulo, bem como solucionar o atendimento elétrico 
à Região Norte do estado do Paraná, conforme os requisitos 
de qualidade e confiabilidade  requeridos no SIN.

Novo pátio de 230 kV na SE Rosana (pátio contíguo) com
a implantação de:  dois bancos de autotransformadores 
230-138 kV, 250 MVA, cada, (6 x 83,33 MVA), com fase 
reserva de 83,33 MVA, em série com 2 transformadores  
trifásicos defasadores (mais um reserva) 138-138 kV,250 MVA, 
cada, ±30º, com controle automático de fluxo.

O projeto foi iniciado em agosto de 2017 e o empreendimento 
começou a operar em dezembro de 2020, com oito meses 
de antecipação em relação ao prazo regulatório da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).

O empreendimento atravessa a Área de Proteção 
Ambiental das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, Unidade de 
Conservação de Uso Sustentável, administrada pelo Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). O 
plantio compensatório abrange uma área de 4,426 ha e será 
realizado na Estação Ecológica Mico Leão Preto, administrada 
pelo ICMBio. Atualmente, a Interligação Elétrica Tibagi já  
possui licença ambiental de operação emitida 
em setembro de 2019.

O investimento foi de R$ 118 milhões, e o valor das debêntures 
verdes destinado ao projeto é R$ 103,2 milhões considerando 
as duas emissões. Até 31 de dezembro de 2021, o Capex 
total realizado no projeto referente à nossa participação foi 
de R$ 117 milhões. 

Captação e utilização do recurso dos Green Bonds
R$ 81,9 milhões

8ª Emissão - 
Debênture Verde

R$ 21,3 milhões

7ª Emissão - 
Debênture Verde

% já alocado 
nos projetos 

(**) Valores não ponderados por participação.
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Interligação Elétrica
Itaquerê S.A.

Captação e utilização do recurso dos Green Bonds
R$ 110,1 milhões

8ª Emissão - 
Debênture Verde

R$ 65,1 milhões

7ª Emissão - 
Debênture Verde

% já alocado 
nos projetos 

(**) Valores não ponderados por participação.

A Interligação Elétrica Itaquerê S.A. (“IE Itaquerê”) é responsável pela execução 
do Lote 6 arrematado no Leilão nº 015/2016 promovido pela ANEEL em abril de 
2017. O empreendimento está localizado no estado de São Paulo e é formado 
pela implantação de três compensadores síncronos 500 kV (-180/+300) MVA na  
subestação Araraquara 2 (existente, operada pela State Grid). A instalação desses  
equipamentos na subestação garante benefícios para o SIN e, em especial no  
controle de tensão para os sistemas de 440 e 500 kV do Estado de São Paulo. 
Tais equipamentos se referem a:

I- Três Compensadores Síncronos de Reativos em 500 kV na Subestação 
Araraquara 2, -180/+300 Mvar cada, incluído os Transformadores Elevadores 
e respectivas Conexões e;

II- Interligações de Barramentos, Barramentos, instalações vinculadas e demais  
instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando,  
controle, telecomunicação, administração e apoio.

Devido às características desse empreendimento, houve a dispensa de obtenção  
do licenciamento ambiental, mas como boa prática, são aplicados os procedimentos 
padrões de gestão ambiental. O projeto foi iniciado em agosto de 2017, e as obras 
foram iniciadas no terceiro trimestre de 2018.

O Termo de Liberação Definitivo (TLD) foi obtido do Operador Nacional do Sistema 
Elétrico (ONS) em 14 de dezembro de 2021, com antecipação de 11 meses e 
eficiência de CapEx de 39%.

O valor de recursos em debêntures verdes destinado ao projeto é R$ 175,2 milhões, 
considerando as duas emissões. Até 31 de dezembro de 2021, o Capex total 
realizado no projeto referente à nossa participação foi de R$ 243 milhões.
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Interligação Elétrica
Itapura S.A. Lote 25
A Interligação Elétrica Itapura S.A. (“IE Itapura”) é responsável pela 
execução do Lote 25 arrematado no Leilão nº 015/2016 (“Itapura Bauru”), 
promovido pela ANEEL em abril de 2017 e do Lote 10 arrematado no
Leilão nº 02/2018 (“Itapura Lorena”), realizado em  junho de 2018.

Itapura Bauru está localizada no estado de São Paulo e é formada pela 
implantação de um compensador estático 440 kV (-125/+250) MVAr 
na subestação Bauru (existente). A instalação desse equipamento na 
subestação garante benefícios para o SIN, em especial no controle de 
tensão na malha de 440 kV do Estado de São Paulo. Tais equipamentos 
se referem a:

I - Um Compensador Estático - CE (-125/+250) Mvar no Novo Setor de
440kV da Subestação Bauru;

II - Conexões de Unidades de Transformação, Interligações de 
Barramentos, Barramentos, Equipamentos de Compensação Reativa 
e respectivas Conexões, instalações vinculadas e demais instalações 
necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, 
controle, telecomunicação, administração e apoio.

Com objetivo de implantar de um compensador estático de reativos (CER) 
440 kV, -120+250 Mvar, a SE Bauru conta como reforço necessário à Rede 
Básica para possibilitar um melhor controle do nível de tensão devido 
aos elevados intercâmbios passantes pelo sistema de 440 kV, associados 
a integração da UHE Belo Monte ao SIN e ao impacto que a perspectiva 
de importação do excedente da energia gerada pelas UTE’s de Biomassa 
do Mato Grosso do Sul causariam no sistema de 440 kV 
do Estado de São Paulo.

Devido às características desse empreendimento houve a dispensa do 
licenciamento ambiental, mas como boa prática são aplicados os 
procedimentos padrões de gestão ambiental.

O projeto foi iniciado em agosto de 2017 e as obras iniciadas no segundo 
semestre de 2018, com data de início da operação comercial prevista 
para agosto 2021. Porém, conseguiu-se concluir as obras e energizar o 
empreendimento com 18 meses de antecedência em relação ao prazo 
determinado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).

O volume de recursos financeiros necessários para a realização do Projeto 
Itapura é de R$ 126,0 milhões. O valor das debêntures verdes destinado 
ao projeto é de R$ 54,9 milhões, considerando as duas emissões. Até 31 
de dezembro de 2021, o Capex total realizado no projeto referente à 
nossa participação foi de R$ 63 milhões.

Captação e utilização do recurso dos Green Bonds

R$ 19,3 milhões

7ª Emissão - 
Debênture Verde

R$ 35,6 milhões

8ª Emissão - 
Debênture Verde

% já alocado 
nos projetos 

(**) Valores não ponderados por participação.
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Interligação Elétrica
Itapura S.A. Lote 10
A Interligação Elétrica Itapura S.A. (“IE Itapura”) é responsável pela 
execução do Lote 25 arrematado no Leilão nº 015/2016 (“Itapura Bauru”), 
promovido pela ANEEL em abril de 2017 e do Lote 10 arrematado no 
Leilão nº 02/2018 (“Itapura Lorena”), realizado em junho de 2018.

Itapura Bauru está localizada no estado de São Paulo e é formada 
pela implantação de um compensador estático 440 kV (-125/+250) MVAr 
na subestação Bauru (existente). A instalação desse equipamento na 
subestação garante benefícios para o SIN, em especial no controle de 
tensão na malha de 440 kV do Estado de São Paulo. Tais equipamentos 
se referem a:

I - Um Compensador Estático - CE (-125/+250) Mvar no Novo Setor de 
440kV da Subestação Bauru;

II - Conexões de Unidades de Transformação, Interligações de 
Barramentos, Barramentos, Equipamentos de Compensação Reativa e 
respectivas Conexões, instalações vinculadas e demais instalações 
necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, 
controle, telecomunicação, administração e apoio.

Com objetivo de implantar de um compensador estático de reativos (CER) 
440 kV, -120+250 Mvar, a SE Bauru conta como reforço necessário à Rede 
Básica para possibilitar um melhor controle do nível de tensão devido 
aos elevados intercâmbios passantes pelo sistema de 440 kV, associados 
a integração da UHE Belo Monte ao SIN e ao impacto que a perspectiva 
de importação do excedente da energia gerada pelas UTE’s de Biomassa 
do Mato Grosso do Sul causariam no sistema de 440 kV 
do Estado de São Paulo.

Devido às características desse empreendimento houve a dispensa 
do licenciamento ambiental, mas como boa prática são aplicados os 
procedimentos padrões de gestão ambiental.

O projeto começou em agosto de 2017 e as obras iniciadas no segundo 
semestre de 2018. A subestação Itapura Lorena teve suas obras concluídas 
e foi energizada em setembro de 2021, com 11 meses de antecedência em 
relação ao prazo determinado pela ANEEL, sendo a primeira subestação 
digital do Sistema Interligado Nacional (SIN).

O volume de recursos financeiros necessários para a realização do Projeto 
Itapura é de R$ 126,0 milhões. O valor das debêntures verdes destinado ao 
projeto é de R$ 39,2 milhões, considerando as duas emissões. Até 31 de 
dezembro de 2021, o Capex total realizado no projeto referente à nossa 
participação foi de R$ 123 milhões.

Captação e utilização do recurso dos Green Bonds

(**) Valores não ponderados por participação.

R$ 39,2 milhões

8ª Emissão - 
Debênture Verde

% já alocado 
nos projetos 

100%
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Interligação Elétrica
Aguapeí S.A.
A Interligação Elétrica Aguapeí S.A. (“IE Aguapeí”) é responsável 
pela execução do Lote 29 arrematado no Leilão nº 005/2016 
promovido pela ANEEL em abril de 2017. O empreendimento está 
localizado no estado de São Paulo e é formado pela implantação 
de subestações de 1.400 MVA de potência e o 121 km de linhas 
de transmissão (140 km de circuito). O projeto compreende:

I - Subestação Alta Paulista em 440/138 kV, 2 X 400 MVA;

II - Subestação Baguaçu em 440/138 kV, 2 x 300MVA;

III - Conexões de Unidades de Transformação, Interligações 
de Barramentos, Barramentos, Equipamentos de Compensação 
Reativa e respectivas Conexões, instalações vinculadas e demais 
instalações necessárias às funções de medição, supervisão, 
proteção, comando, controle, telecomunicação, administração 
e apoio;

IV - Implementação de Trechos de Linha de Transmissão em 440 
kV, Circuito Simples, com extensões aproximadas de cinquenta e 
três e cinquenta e quatro quilômetros, compreendido entre o 
Ponto de Seccionamento da Linha de Transmissão em 440 kV 
Marechal Rondon - Taquaraçu e a Subestação Alta Paulista, as 
Entradas de Linha correspondentes na Subestação Alta Paulista, 
e a aquisição dos Equipamentos necessários às modificações, 
substituições e adequações nas Entradas de Linha das 
Subestações Marechal Rondon e Taquaraçu;

V - Implementação de Trechos de Linha de Transmissão em 440 
kV, Circuito Duplo, com extensão aproximada de um quilômetro 
cada, compreendido entre o Ponto de Seccionamento da Linha 
de Transmissão em 440 kV Ilha Solteira - Bauru, Circuitos 1 e 2, 
e a Subestação Baguaçu, as Entradas de Linha correspondentes 
na Subestação Baguaçu, e a aquisição dos Equipamentos 
 necessários às modificações, substituições e adequações nas 
Entradas de Linha das Subestações Ilha Solteira e Bauru;

VI - Implementação de Trechos de Linha de Transmissão 
em 138 kV, Circuito Duplo, com extensão aproximada 
de dois quilômetros cada, compreendido entre o Ponto 
de Seccionamento da Linha de Transmissão em 138 kV 
Flórida Paulista - Presidente Prudente, Circuitos 1 e 2, 
e a Subestação Alta Paulista, as Entradas de Linha 
correspondentes na Subestação Alta Paulista, e a 
aquisição dos Equipamentos necessários às modificações, 
substituições e adequações nas Entradas de Linha das 
Subestações Flórida Paulista - Presidente Prudente e;

VII - implementação de Trechos de Linha de Transmissão 
em 138 kV, Circuito Duplo, com extensão aproximada de  
dezenove quilômetros cada, compreendido entre o 
Ponto de Seccionamento da Linha de Transmissão em 
138 kV Nova Avanhandava - Valparaíso, Circuitos 1 e 2, 
e a Subestação Baguaçu, as Entradas de Linha 
correspondentes na Subestação Baguaçu, e a aquisição 
dos Equipamentos necessários às modificações, 
substituições e adequações nas Entradas de Linha 
das Subestações  Avanhandava - Valparaíso.

O projeto foi iniciado em agosto de 2017 e em maio de 
2019 foram obtidas as licenças de instalação para SE 
Baguaçu e em junho de 2019 para SE Alta Paulista, ambas 
expedidas pela Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo (CETESB). As obras tiveram início no segundo 
trimestre de 2019 e em dezembro de 2020 foi emitida 
a Licença Ambiental de Operação (LO). A energização 
parcial do projeto ocorreu em janeiro de 2021 (105 km 
de linhas de transmissão e subestação Alta Paulista) e a 
conclusão foi em 04 de março de 2021. Esse projeto foi 
entregue com 6 meses de antecedência do prazo ANEEL 
e eficiência de Capex de 40%.

O empreendimento não está localizado em área de 
proteção ambiental, e o maior impacto ambiental desse 
projeto foi a supressão vegetal, o qual foram realizadas  
recomposições florestais para compensar esse impacto.

O volume de recursos financeiros necessários para a 
realização do Projeto Aguapeí é de R$ 602 milhões e 
o valor das debêntures verdes destinado ao projeto 
é de R$ 127,6 milhões, considerando as duas emissões. 

Captação e utilização do recurso dos Green Bonds
R$ 126 milhões

7ª Emissão - 
Debênture Verde

R$ 1,6 milhões

8ª Emissão - 
Debênture Verde

% já alocado 
nos projetos 

(**) Valores não ponderados por participação.
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Interligação Elétrica
Biguaçu S.A.
A Interligação Elétrica Biguaçu S.A. (“IE Biguaçu”) é responsável 
pela execução do lote 01 leilão ANEEL nº 002/2018 realizado 
em junho de 2018. O empreendimento está localizado no 
estado de Santa Catarina e é  formado pela implementação 
de uma subestação de 300 MVA de potência, a ampliação de 
uma  subestação, e a construção de uma linha de transmissão
de 57 km de circuito, incluindo trechos aéreos, submarinos e 
subterrâneos, que compreendem:

- LT 230 kV Biguaçu-Ratones, C1 e C2, 10 km aéreo, 13 km 
subaquático e 5,6 km subterrânea;

- SE 230/138 kV Ratones - 2 x 150 MVA.

O projeto foi iniciado em setembro de 2018 com data de início 
da operação comercial prevista para setembro de 2023.

O empreendimento cruza uma área de proteção ambiental, 
o Parque Municipal de São Miguel e obteve a Licença Prévia 
no segundo trimestre de 2020. No quarto trimestre de 2020, 
o projeto obteve a Licença de Instalação para a subestação 
Ratones e equipamentos das zonas de transição. A licença de 
instalação das  linhas de transmissão foi obtida no primeiro 
trimestre de 2021. Até 31 de dezembro de 2021, o Capex 
total realizado no projeto foi de R$ 343 milhões.

As linhas têm como principal impacto na biota aquática e 
proteção ambiental na área de conservação. Para mitigação 
e compensação desses impactos serão realizados
programas como:

• Programa de Gestão Ambiental;

• Plano ambiental para construção;

• Programa de Supressão da Vegetação;

• Programa de Resgate de Flora;

• Programa de Prevenção e Mitigação de Acidentes 
  com a Fauna;

• Programa de Comunicação Social;

• Programa de Negociação e Estabelecimento da Faixa 
  de Servidão;

• Programa de Procedimentos Operacionais
  do Empreendimento;

• Programa de Compensação Ambiental;

• Programa de Monitoramento Ambiental;

• Programa de Monitoramento da Biota Aquática.

O volume de recursos financeiros necessários para a realização 
do Projeto Aguape Biguaçu é de R$ 641,0 milhões e o valor das 
debêntures verdes destinado ao projeto é de R$ 33,4 milhões, 
considerando 8ª emissão.

Captação e utilização do recurso dos Green Bonds

(**) Valores não ponderados por participação.

R$ 33,4 milhões

8ª Emissão - 
Debênture Verde

% já alocado 
nos projetos 

100%
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